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De acordo com o comando a que cada um dos itens a seguir se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo designado com

o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de marcação ou

a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações, use a folha de

respostas, único documento válido para a correção das suas provas objetivas.

CONHECIMENTOS BÁSICOS

Texto para os itens de 1 a 9

Atualmente, há duas Américas Latinas. A primeira1

conta com um bloco de países — incluindo Brasil, Argentina
e Venezuela — com acesso ao Oceano Atlântico, que confere
ao Estado grande papel na economia. A segunda — composta4

por países de frente para o Pacífico, como México, Peru, Chile
e Colômbia — adota o livre comércio e o mercado livre.

Os dois grupos de países compartilham de uma7

geografia, de culturas e de histórias semelhantes, entretanto,
por quase dez anos, a economia dos países do Atlântico cresceu
mais rapidamente, em grande parte graças ao aumento dos10

preços das commodities no mercado global. Atualmente, parece
que os anos vindouros são mais promissores para os países do
Pacífico. Assim, a região enfrenta, de certa forma, um dilema13

sobre qual modelo adotar: o do Atlântico ou o do Pacífico?
Há razões para pensar que os países com acesso ao

Pacífico estão em vantagem, como, por exemplo, o fato de que,16

em 2014, o bloco comercial Aliança do Pacífico (formado por
México, Colômbia, Peru e Chile) provavelmente crescerá a
uma média de 4,25%, ao passo que o grupo do Atlântico,19

formado por Venezuela, Brasil e Argentina — unidos pelo
MERCOSUL —, crescerá 2,5%. O Brasil, a maior economia
da região, tende a crescer 1,9%.22

Segundo economistas, os países da América Latina
que adotam o livre comércio estão mais preparados para
crescer e registram maiores ganhos de produtividade. Os países25

do Pacífico, mesmo aqueles como o Chile, que ainda dependem
de commodities como o cobre, também têm feito mais para
fortalecer a exportação. No México, a exportação de bens28

manufaturados representa quase 25% da produção econômica
anual (no Brasil, representa 4%). As economias do Pacífico
também são mais estáveis. Países como México e Chile têm31

baixa inflação e consideráveis reservas estrangeiras.
Venezuela e Argentina, por sua vez, começam a se

parecer com casos econômicos sem solução. Na Venezuela,34

a inflação passa de 50% ao ano — igual à da Síria, país
devastado pela guerra.

David Juhnow. Duas Américas Latinas bem diferentes. The Wall Street

Journal. In: Internet: <http://online.wsj.com> (com adaptações).

Julgue os itens a seguir, no que se refere à tipologia e às ideias do
texto acima.

1 A ideia defendida no texto, que se classifica como dissertativo,
é construída por meio de contrastes. 

2 Infere-se do texto que o Brasil apresentará o menor índice de
crescimento econômico entre os países latino-americanos em
2014, a despeito de ser a maior economia da região.

3 Infere-se do texto que países não banhados pelo Atlântico ou
pelo Pacífico, como Paraguai e Equador, não estão inseridos
em nenhuma das duas Américas Latinas citadas pelo autor.

4 O texto diferencia aspectos econômicos de países da América
Latina que convergem em outros aspectos, como os
geográficos, culturais e históricos.

Julgue os próximos itens, a respeito de aspectos linguísticos do

texto de David Juhnow.

5 Em “começam a se parecer” (R.33-34), o pronome “se” poderia

ser deslocado para imediatamente após a forma verbal

“parecer”, escrevendo-se começam a parecer-se.

6 A forma verbal “há” (R.1) poderia ser corretamente substituída

por existem.

7 No trecho “o do Atlântico ou o do Pacífico” (R.14),

subentende-se a palavra “modelo”. 

8 Sem prejuízo da correção gramatical do texto, a vírgula

empregada logo após o travessão, na linha 21, poderia ser

suprimida.

9 Sem prejuízo da correção gramatical ou do sentido original do

texto, a forma verbal “representa” (R.29) poderia ser flexionada

no plural — representam —, caso em que concordaria com

“bens manufaturados” (R.28-29).

O objetivo da livre concorrência é preservar o1

processo de competição, e não os competidores. O processo

de competição, no modelo concorrencial, é o que possibilita a

repartição ótima dos bens dentro da sociedade, contribuindo4

para a justiça social. Isso não significa que a concorrência não

deve ser sopesada com outros interesses, como, por exemplo,

a defesa do meio ambiente, a manutenção de empregos e o7

desenvolvimento sustentável. Embora por vezes excludentes

entre si, todos esses interesses devem ser ponderados a fim de

que se atinja o bem-estar social.10

Carlos Emmanuel Joppet Ragazzo. Notas introdutórias sobre o

princípio da livre concorrência. In: Scientia Iuris. Londrina,

v. 10, p. 83-96, 2006. Internet: <www.uel.br> (com adaptações).

Julgue os itens seguintes, acerca de aspectos semânticos e

linguísticos do texto acima.

10 No texto, conceitua-se livre concorrência, processo que

predomina sobre interesses como o desenvolvimento

sustentável e a justiça no mercado de trabalho.

11 Infere-se do texto que a competição por bens entre os

indivíduos de uma sociedade leva à justiça social.

12 O vocábulo “sopesada” (R.6) equivale, no texto, a

contrabalançada, compensada.
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Convido Vossa Senhoria a participar de audiência pública

sobre os impactos concorrenciais da importação de

pré-forma de garrafas PET (uma peça em forma de tubo

que é posteriormente inflada para chegar à embalagem final

de PET), a se realizar em 10 de fevereiro, às 10h, no

edifício-sede do CADE. O objetivo da audiência pública é

discutir os aspectos técnicos dessa cadeia para auxiliar a

análise deste Conselho.

O mercado de embalagens PET é afetado pelo Regime de

Origem do MERCOSUL, que garante tratamento tarifário

preferencial às mercadorias vindas dos países participantes

do bloco. O setor também é influenciado pelo regime

aduaneiro especial chamado de drawback, previsto no

Decreto-Lei n.º 37. Esse instrumento prevê incentivos

tributários para a importação de insumos de produtos a

serem exportados pelo Brasil.

Respeitosamente,

(espaço para assinatura)

Fulano de Tal

Servidor do CADE

À luz do Manual de Redação da Presidência da

República (MRPR), julgue os itens a seguir, com

base no documento apresentado acima, adaptado da

Internet: <www.cade.gov.br>.

13 Se o texto em análise compuser um memorando, o destinatário

deverá ser mencionado pelo cargo por ele ocupado, e os

parágrafos do texto terão de ser numerados. 

14 O fecho “Respeitosamente” indica que o destinatário do

documento ocupa posição hierárquica superior à do remetente

da comunicação oficial.

15 O emprego de um termo técnico no primeiro parágrafo, ainda

que explicado entre parênteses, desobedece às normas

estabelecidas no MRPR, que proíbe o uso de linguagem

específica a determinada área nas comunicações oficiais. 

A respeito da improbidade administrativa e do processo

administrativo, julgue o item a seguir.

16 Considere que Paulo figure como interessado em processo

administrativo em tramitação em determinada autarquia e

que tenha sido prolatada decisão desfavorável pelo órgão

administrativo colegiado competente. Considere, ainda, que

Paulo, em razão da delegação de competência feita pelo órgão

colegiado, tenha interposto recurso administrativo decidido

pelo presidente do órgão colegiado. Nessa situação, deverá

haver nulidade na decisão prolatada pelo presidente.

Com relação a licitações, contratos e convênios, julgue os próximos
itens.

17 O julgamento da licitação para registro de preços, por técnica
e preço, pode ser adotado, desde que seja prolatado despacho
fundamentado da autoridade máxima do órgão. Para a
realização desse tipo de licitação, é necessária a indicação de
dotação orçamentária.

18 Para a realização de contrato de serviço de engenharia no
âmbito do Sistema Único de Saúde, é possível a aplicação do
regime diferenciado de contratações públicas, e deve ser
observado, entre outros, o princípio do desenvolvimento
nacional sustentável.

19 A transferência financeira para órgão estadual, decorrente
da celebração de convênio com a União, deve ser feita
exclusivamente por meio de instituição financeira controlada
pela União.

20 Caso um equipamento integrante do patrimônio do CADE
não tenha utilização previsível, ele poderá ser vendido a outra
entidade da administração pública sem a realização de
licitação.

Acerca do terceiro setor e da responsabilidade civil do Estado,
julgue os itens subsequentes.

21 No direito pátrio, as empresas privadas delegatárias de serviço
público não se submetem à regra da responsabilidade civil
objetiva do Estado.

22 Considere a seguinte situação hipotética.
Otávio é dirigente de cooperativa destinada à promoção de
assistência social em cuja estrutura há conselho administrativo,
mas não conselho fiscal. Marcos é dirigente de fundação
privada, sem fins lucrativos, destinada à promoção do
voluntariado, em cujo organograma se encontra conselho
fiscal, mas não conselho administrativo. Ambos os dirigentes
buscam a qualificação das referidas entidades como
organizações da sociedade civil de interesse público (OSCIP). 
Nessa situação, ambas as pessoas jurídicas mencionadas estão
legalmente impedidas de serem qualificadas como OSCIP.

A respeito do processo administrativo disciplinar, julgue os itens
subsecutivos.

23 Caso um servidor, em razão de prática de lesão aos cofres
púbicos, tenha sido destituído do cargo em comissão que
ocupava no CADE, ele ficará impedido de ser investido em
cargo público federal pelo período de cinco anos.

24 Caso o relatório da comissão processante de processo
administrativo disciplinar conclua pela aplicação da penalidade
de quarenta e cinco dias de suspensão a bibliotecário em
exercício no CADE, os autos do processo deverão ser
encaminhados ao ministro da Justiça, autoridade competente
para decisão nesse processo.

No que se refere às autarquias, julgue o item abaixo.

25 Para a criação de uma autarquia, é necessária lei que autorize
a sua instituição, seguida do registro do ato constitutivo no
órgão competente.

Com base nos princípios da Constituição Federal de 1988 (CF),
julgue o item abaixo.

26 Os valores sociais da livre iniciativa e a livre iniciativa são
princípios da República Federativa do Brasil; o primeiro é um
fundamento, e o segundo, um princípio geral da atividade
econômica.
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Acerca da organização do Estado e da administração pública, julgue

os itens seguintes.

27 Um bacharel em direito, analista jurídico do Ministério Público

Federal, ocupante de cargo privativo da área jurídica, poderá,

se houver compatibilidade de horários, acumular outro cargo

público, desde que também privativo da área jurídica, ou um

cargo de professor.

28 A organização político-administrativa da República Federativa

do Brasil compreende os entes da Federação, que possuem a

tríplice capacidade da autonomia: auto-organização,

autogoverno e autoadministração.

Considerando os Poderes da República e as funções essenciais à

justiça, julgue os próximos itens.

29 A promoção de ação de inconstitucionalidade e a representação

ao STF para fins de intervenção da União em um estado da

Federação constituem funções institucionais do Ministério

Público.

30 Se o presidente da República, que possui prerrogativa de foro

em razão da função, praticar crime de responsabilidade, será

julgado pelo Senado Federal, porém, se praticar qualquer

crime comum, independentemente de ter sido praticado em

razão da função, será julgado pelo STF.

31 O decreto legislativo é espécie legislativa criada sem a

exigência de sanção do presidente da República. Por outro

lado, a lei ordinária exige, no processo de sua elaboração, a

manifestação do presidente da República por meio da sanção

ou do veto.

Com relação aos princípios éticos, à sua aplicação no serviço

público e aos marcos legais relacionados, julgue os itens

subsecutivos.

32 O servidor público, no uso de suas atribuições, deve ser um

vetor da promoção da cidadania, executando com esmero as

atividades que lhes são atribuídas, contribuindo, assim, para

um serviço público efetivo a favor dos cidadãos.

33 A compaixão, a beneficência e a honestidade são

características comportamentais eticamente aceitas,

ressalvando-se os casos em que não se pode garantir que haja

algum benefício para o agente da ação.

34 No desempenho de seu trabalho, um servidor público pode

optar por utilizar ferramentas tradicionais, prescindindo de

aparatos tecnológicos mais recentes, desde que isso não o

impossibilite de executar as suas atividades.

35 Um servidor público possui o dever de resistir às pressões de

superiores em hierarquia, interessados ou contratantes que

visem obter vantagens, favores ou qualquer outro benefício em

função de ações indevidas.

36 A ética, campo de reflexão acerca das atividades dos seres

humanos, é encarregada de levar os valores morais, como certo

e errado, a serem fundamentados e exercitados no contexto das

relações humanas.

Com base na legislação acerca de ética no serviço público, julgue

os itens subsequentes. 

37 Um servidor que preste serviços a pessoa física ou jurídica

interessada em decisão do agente público ao qual o servidor

está vinculado só incorrerá em conflito de interesses caso

forneça informações privilegiadas a que teve acesso.

38 Um servidor público federal com pretensões de exercer

atividade privada que possa suscitar conflito de interesses

deverá consultar o órgão público acerca dessa possibilidade,

por meio de petição eletrônica que contenha a identificação do

interessado e uma descrição genérica da atividade objeto de

análise.

Cada um dos próximos itens apresenta uma situação hipotética,

seguida de uma assertiva a ser julgada com base na

Lei n.º 12.529/2011, que estrutura o Sistema Brasileiro de Defesa

da Concorrência e dispõe sobre a prevenção e repressão às

infrações contra a ordem econômica.

39 Determinada empresa aumentou arbitrariamente seus lucros.

Nessa situação, para que essa conduta seja caracterizada como

infração da ordem econômica, será necessário comprovar a

culpa dos dirigentes ou administradores da empresa.

40 O diretor de uma empresa, suspeito de ter praticado crime

relacionado à prática de cartel, celebrou acordo de leniência

com o poder público. Nessa situação, o curso do prazo

prescricional do crime será suspenso e não poderá ser

oferecida denúncia em desfavor do referido diretor.

41 O CADE instaurou processo administrativo contra determinada

empresa para análise de ato de concentração econômica. Nessa

situação, o CADE poderá tomar do representado o

compromisso de cessação da prática sob investigação, desde

que, em juízo de conveniência e oportunidade, devidamente

fundamentado, entenda que esse compromisso atende aos

interesses protegidos por lei.

Acerca da estrutura regimental do CADE, julgue os itens a seguir,

com base no Decreto n.º 7.738/2012.

42 O único órgão colegiado do CADE é o Tribunal

Administrativo de Defesa Econômica.

43 Caso seja necessário, o superintendente-geral do CADE deverá

participar, com direito a voto, das reuniões do Tribunal

Administrativo de Defesa Econômica.

A respeito da Lei de Acesso à Informação (LAI), julgue o item

abaixo.

44 Considere que tenha sido requerida ao CADE determinada

informação que não seja da sua competência. Considere, ainda,

que o conselho tenha conhecimento do órgão que a detém.

Nessa situação, o CADE deverá remeter o requerimento ao

órgão competente, bem como avisar o interessado sobre a

remessa do seu pedido de informação.
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Em uma escola, uma pesquisa, entre seus alunos, acerca de práticas
esportivas de futebol, voleibol e natação revelou que cada um dos
entrevistados pratica pelo menos um desses esportes. As
quantidades de alunos entrevistados que praticam esses esportes
estão mostradas na tabela abaixo.

esporte futebol voleibol natação

voleibol

e

futebol

voleibol

e

natação

futebol

e

natação

futebol,

voleibol

e

natação

n.º de

alunos

pratican-

tes

505 250 80 113 17 29 9

Com base nas informações e na tabela acima, julgue os próximos
itens.

45 Mais de 130 dos alunos praticam apenas 2 dessas atividades
esportivas.

46 Entre os alunos, 20 praticam voleibol e natação, mas não
jogam futebol.

47 Escolhendo-se um aluno ao acaso, entre os entrevistados, a
probabilidade de ele praticar natação é inferior a 10%. 

A figura acima ilustra parte de um jogo de tabuleiro com
100 casas, numeradas de 1 a 100, em que a centésima é denominada
casa de chegada. O movimento das peças é determinado pelo jogo
de um dado de seis faces numeradas de 1 a 6. Os jogadores vão se
alternando no lançamento do dado e movimentando suas peças até
que cheguem à casa de número 100. Para movimentar a sua peça,
o jogador deverá lançar o dado e respeitar as seguintes regras:

C se o número obtido no lançamento do dado for superior a 3, o
jogador deverá andar uma quantidade de casas igual a esse
número;

C se o número obtido no lançamento do dado for inferior a 4, o
jogador deverá andar uma quantidade de casas igual ao dobro
desse número.

Tendo como referência essas informações, julgue os itens seguintes,
considerando que o dado utilizado seja equilibrado, isto é, a
probabilidade de sair determinada face é a mesma para todas as
faces.

48 Um jogador poderá atingir a casa de chegada com exatamente
24 lançamentos do dado.

49 É possível que um jogador atinja a casa de chegada com 16
lançamentos do dado.

50 Com um lançamento do dado, a probabilidade de que o
resultado obtido permita que o jogador avance quatro casas
com a sua peça é superior a 0,3.

RASCUNHO
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